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O evento promovido pelo CEJ/CJF e pelo STJ foi realizado no 
dia 27 de abril, em Brasília, e contou com a participação de 

magistrados brasileiros e acadêmicos italianos

Encontro Ítalo-Brasileiro promove 
troca de experiências sobre o combate 

à corrupção nos dois países
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Conselho aprova Relatório de Atividades 2015
O presidente do Conselho da Jus-

tiça Federal (CJF), ministro Fran-
cisco Falcão, apresentou, durante a 
sessão de 7 de abril, o Relatório de 
Atividades 2015 das unidades li-
gadas à Presidência do órgão.  São 
elas: Secretaria Geral, Diretoria-Ge-
ral e as Secretarias de Controle Inter-
no; de Estratégia e Governança; de 
Planejamento, Orçamento e Finan-
ças; de Tecnologia da Informação; 
de Gestão de Pessoas; de Adminis-
tração; de Arquitetura e Engenharia; 
e a Ouvidoria. 

O documento mostra que o Cole-
giado do CJF realizou oito sessões no 
período, julgou 99 processos admi-
nistrativos, aprovou 50 resoluções, e 
também supervisionou, ao longo do 
exercício, as ações administrativas e 
orçamentárias dos órgãos da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus. 
O órgão também monitorou e impul-
sionou as metas e os projetos na-
cionais do Judiciário, no âmbito da 
Justiça Federal, em cumprimento à 
Resolução n. CJF-RES-2014/00313, 
dando continuidade à coordenação 
do Planejamento Estratégico da Jus-
tiça Federal, o qual se encontra no 
ciclo 2015-2020. 

O ministro Francisco Falcão res-
salta no relatório que, em 2015, “o 
aumento da produtividade de magis-
trados e servidores provocou, inclu-
sive, significativa redução no acervo 
dos processos criminais (redução 
média de 22%), no ano em que o 
Conselho definiu a diretriz de julgar 
com celeridade os litígios que tratam 
de crimes de tráfico de pessoas, de 
exploração sexual e de pessoas em 
situação análoga à de escravo”.

Quanto à gestão dos recursos or-
çamentários e financeiros, o docu-
mento mostra que o CJF recebeu um 
orçamento de R$ 95 milhões no últi-
mo ano e, aplicando medidas admi-
nistrativas de contenção de despesas, 
executou R$ 88,4 milhões, sendo 
que cerca de 60% dos seus recursos 
foram destinados para pagamento de 

pessoal, 38% para manutenção da 
máquina e 2% para investimentos. 

Da mesma forma, a Justiça Fede-
ral, em 2015, considerando os cré-
ditos iniciais consignados na Lei n. 
13.115, de 20 de abril de 2015, e os 
créditos adicionais, excluídos os va-
lores relativos a sentenças judiciais 
transitadas em julgado (precatórios 
e requisições de pequeno valor), foi 
contemplada com recursos orçamen-
tários no total de R$ 10,2 bilhões. 
Por causa da crise, houve um con-
tingenciamento orçamentário de R$ 

211 milhões, cabendo ao CJF, de for-
ma participativa, estabelecer os limi-
tes de cortes para cada Região, a fim 
de evitar descontinuidade em ações. 

O presidente do CJF conclui no re-
latório que as atividades mencionadas 
“pautaram-se pelas diretrizes preconi-
zadas pela alta administração do CJF, 
traduzidas no estrito atendimento ao in-
teresse público, com austeridade e res-
ponsabilidade na gestão dos recursos 
disponibilizados e na busca do cons-
tante aprimoramento institucional”.n
Processo nº CJF-ADM-2016/00004
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CJF tem novo secretário-geral
O juiz federal José Antonio Savaris tomou 

posse no cargo de secretário-geral do CJF no 
dia 1º de fevereiro. O magistrado, oriundo da 3ª 
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
do Estado do Paraná, assumiu a vaga deixada 
pelo também juiz federal Erivaldo Ribeiro dos 
Santos.

A designação de um juiz federal para o car-
go de secretário-geral do CJF tornou-se possível 
a partir da edição da Resolução n. 9, de 01 de 
setembro de 2014, pelo presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e da aprovação pelo 
Plenário do órgão, em setembro de 2014, de uma 
proposta de reestruturação apresentada pelo pre-
sidente do CJF, ministro Francisco Falcão.n

Ministros Humberto Martins e Jorge Mussi 
passam a integrar Galeria de Ex-Corregedores 

da Justiça Federal

O Conselho da Justiça Federal re-
alizou no dia 7 de abril a cerimônia de 
aposição dos retratos dos ministros 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
Humberto Martins e Jorge Mussi na 
Galeria de Ex-Corregedores da Justi-
ça Federal, na sede do Conselho da 
Justiça Federal, em Brasília. 

O atual corregedor-geral da Jus-
tiça Federal, ministro Og Fernandes, 

afirmou na cerimônia que os ex-cor-
regedores que o antecederam “con-
duziram a administração com ideais 
de pertencimento, de aderência à 
cultura institucional e ao seu futuro e 
sobretudo de reverência à história da 
Justiça Federal”.

Além de destacar qualidades 
pessoais dos dois homenageados, 
o ministro Og Fernandes ressaltou 

que ambos antecessores tiveram a 
consciência de que o Órgão Cor-
regedor é sempre maior que seus 
integrantes e que sua estabilidade 
é igualmente maior que a descon-
tinuidade de seus corregedores, por 
mais ilustres que sejam.

Em seu discurso, o ministro 
Humberto Martins destacou que o 
cargo de corregedor-geral é árduo, 
pois implica em averiguar a conduta 
dos magistrados, o que segundo ele, 
nem sempre é bem compreendido. 
Enfático, ele afirmou que tanto ele 
quanto Jorge Mussi não fugiram às 
responsabilidades do cargo. “En-
frentamos todas as dificuldades, dan-
do o máximo de nossa capacidade e 
de nosso tempo”, concluiu.

Autoridades do Conselho da Jus-
tiça Federal, entre eles o presidente, 
ministro Francisco Falcão, e a vi-
ce-presidente, ministra Laurita Vaz, 
estiveram presentes à cerimônia. n
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CJF nega pedido de mudança na resolução 
sobre o direito de trânsito de magistrados

O Colegiado do Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF) negou na sessão 
de 7 de abril pedido da Associação 
dos Juízes Federais de São Paulo e 
Mato Grosso do Sul (Ajufesp) para 
que houvesse mudanças nos proce-
dimentos relativos à concessão do 
direito de trânsito aos juízes fede-
rais, previsto no art. 37 da Resolu-
ção CJF n. 1, de 2008, em razão de 
promoção ou remoção. 

A Ajufesp pedia que passasse 
a constar na resolução a expressa 
proibição de que haja concomitân-
cia entre os períodos de trânsito de 
magistrados e o recesso judiciário de 
fim de ano, entre 20 de dezembro e 
6 de janeiro, considerado feriado, de 
acordo com o estabelecido no inciso 
I do art. 61 da Lei n. 5.010/1996. O 
direito de trânsito estava sendo con-
ferido de forma desigual pelos Tribu-
nais Regionais Federais (TRFs), uma 
vez que, segundo a associação, havia 
tornado-se comum no TRF3 a con-

cessão do direito de trânsito simulta-
neamente com o período de recesso 
forense, enquanto que no TRF1 a de-
terminação seria de suspender o trân-
sito durante o referido recesso. 

O relator do processo no CJF, 
ministro Benedito Gonçalves, in-
deferiu o pedido da Ajufesp e foi 
seguido pelo Colegiado. Em seu o 
voto o magistrado destacou que não 
há quebra de isonomia entre as Regi-
ões. “Deveras, o período de trânsito 
concedido aos magistrados obedece 
aos limites de dez dias a trinta dias, 
nos termos do art. 37 da Resolução 
CJF n. 1/2008. E o cômputo do termo 
inicial do período de trânsito é defla-
grado com a da data de publicação da 
respectiva resolução, que é aplicado 
a todos os magistrados federais à luz 
do princípio da isonomia”, disse. 

Gonçalves acrescentou que a con-
tagem do período de trânsito é calcu-
lada em dias corridos e não em dias 
úteis. “Logo, também não se cogita 

perda de dias de trânsito em razão do 
recesso”. Para ele, as questões refe-
rentes a mudanças devem ser avalia-
das caso a caso pela Administração 
na ocasião da fixação do período de 
trânsito, em atendimento do interes-
se público, por um lado, e, por ou-
tro, possibilitando, de forma menos 
gravosa, que o magistrado possa se 
instalar adequadamente no seu novo 
local de trabalho. 

Gonçalves afirmou, ainda, que 
não cabe ao CJF limitar a compe-
tência dos tribunais de organizarem 
suas unidades jurisdicionais, quan-
do a lei não limita.   “Dessa forma, 
é de interesse da Administração de-
cidir se o deslocamento dos magis-
trados se dê no final do exercício, 
em concomitância com o recesso 
forense.  Isso está inserido na seara 
da sua discricionariedade, não ha-
vendo nenhuma ilegalidade nessa 
conduta”, avaliou.n
 Processo nº CJF-PPN -2015/00041
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Conselho reconhece prazo decadencial para 
revisão de adicional por tempo de serviço

O CJF reconheceu a decadência 
do ato de revisão de valores de adicio-
nal por tempo de serviço pagos a uma 
servidora pública de seu quadro, na 
sessão realizada em 17 de fevereiro, 
em Brasília. De acordo com o proces-
so, o órgão pagou 10% em anuênios à 
servidora, quando o percentual corre-
to seria de 9%. Percebida a inconsis-
tência nos quantitativos, a Secretaria 
de Gestão de Pessoas do CJF instruiu 
o procedimento de revisão. 

A documentação foi analisada 
pela Assessoria Jurídica do Conse-
lho, que verificou o decurso do prazo 
decadencial, já que o pagamento teve 
início em junho de 2004. A Secreta-
ria de Controle Interno do CJF, tam-
bém foi ouvida, manifestou-se pela 
retirada do décimo percentual e en-
tendeu que os valores já percebidos 
não deveriam ser devolvidos, uma 
vez que não houve má-fé por parte 
da servidora e que ela não exerceu 
qualquer influência para a prática do 
ato que gerou o erro.  

No Colegiado do CJF, o ministro 
Mauro Campbell, apresentou voto-
-vista acompanhando o voto do cor-
regedor-geral da Justiça Federal, mi-
nistro Og Fernandes, que é o relator 
do processo. Na sessão de novembro 
de 2015, Fernandes elencou que es-
tava comprovada a transcorrência 
de mais de dez anos do pagamento 
da parcela indevida e que, “estando 
ausente qualquer causa interruptiva 
desse prazo e não se cogitando de 
má-fé da servidora beneficiada – a 
qual não se presume – a revisão do 
ato administrativo encontra-se inevi-
tavelmente fulminada pela decadên-
cia, obstando-se o exercício da auto-
tutela pela Administração”.

Em seu voto, Campbell salientou 
que as duas teses debatidas - decadên-
cia do ato de revisão e necessidade/
possibilidade de devolução de valores 
recebidos a maior - têm jurisprudên-
cia sólida no Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). No primeiro caso, o 
STJ entende que decai da Administra-

Colegiado nega, por ora, reajuste de
indenização de transporte de oficiais de justiça

O Colegiado do Conselho da Justiça Federal 
(CJF) negou, por ora, o pedido de reajuste de 10% do 
valor da indenização de transporte paga aos analistas 
judiciários que exercem a função de oficiais de justi-
ça, e determinou a elaboração de um novo modelo de 
cálculo para que se possa incluir dotação orçamen-
tária na proposta de 2017 para que tal aumento seja 
viável. A decisão aconteceu no dia 7 de abril.

O relator da matéria, ministro Mauro Campbell 
Marques, reproduziu em seu voto a consulta feita à 
Secretaria de Planejamento e Orçamento e Finanças 
do CJF sobre o impacto do reajuste de 10% pleite-
ado pelas entidades associativas vinculadas a esses 

servidores. Segundo ele, o incremento apontado ul-
trapassaria R$ 4 milhões, montante que esbarraria 
na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). 
O pleito foi indeferido “por não haver meios de evi-
denciar os recursos que atenderão essa demanda”, 
disse o ministro. Mauro Campbell ainda esclareceu 
que serão feitos esforços junto aos órgãos do Poder 
Executivo para que se possa incluir dotação na pro-
posta de orçamento do próximo exercício financei-
ro. Também acenou com a possibilidade de que, ha-
vendo melhora no cenário fiscal de 2016, o reajuste 
pode ser implementado no presente exercício. n 
Processo nº CJF-PPN-2012/00025

ção o direito de revisar ato adminis-
trativo quando extrapolado o prazo 
decadencial, contado do primeiro pa-
gamento da parcela indevida; inexis-
tente causa interruptiva e afastada a 
má-fé do servidor. No segundo, o Su-
perior Tribunal fixou o entendimento 
de que, não comprovada a má-fé do 
servidor público, quando do recebi-
mento de verbas a maior, por erro da 
Administração, não se pode impor a 
ele o dever de devolver ao erário as 
parcelas excedentes. 

Em razão do exposto, o ministro 
reconheceu a decadência administra-
tiva do ato de revisão dos pagamen-
tos feitos à servidora pública e foi 
seguido pelo Colegiado do CJF.n
Processo nº CF-PPN-2014-00095
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CJF aprova reajuste de 13,23% aos servidores
da JF e condiciona pagamento à
disponibilidade orçamentária

O Colegiado do Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF) aprovou no dia 7 
de abril o reajuste de 13,23% aos ser-
vidores do CJF e da Justiça Federal 
de primeiro e segundo graus, a par-
tir de 1º de maio de 2003, conforme 
termo inicial da Lei nº 10.698/2003, 
condicionando o pagamento à dispo-
nibilidade orçamentária. 

Os pedidos de ajuste partiram 
de diversas associações e sindica-
tos, e foram encaminhados ao CJF 
por intermédio dos tribunais regio-
nais federais da 1ª e da 4 ª regiões.  
Conforme orientação prestada pela 
Diretoria-Geral do CJF, todos eles 
pleitearam, em suma, a aplicação do 
índice de 13,23% de reajuste, con-
forme a legislação citada, que dis-
põe sobre a instituição de vantagem 
pecuniária individual devida aos 
servidores públicos civis da Admi-
nistração Federal direta, autárquica e 
fundacional, na parcela nominal de 
R$59,87, sobre a qual deve incidir as 
revisões gerais anuais. 

Os requerimentos fazem men-
ção à ação coletiva formulada pela 
Associação Nacional dos Servidores 
da Justiça do Trabalho (ANAJUS-
TRA), que obteve o direito de inclu-
são desse percentual na remuneração 
de seus servidores, assim como no 
pagamento das parcelas vencidas.

Segundo a ministra Laurita Vaz, 
vice-presidente do CJF e relatora 
do processo, a questão não se con-
funde com mero pedido de aumento 
salarial, mas, sim, de adequação de 
índice de reajuste concedido por Lei 
que, no entanto, não teria observado 
norma constitucional que assegura 
revisão anual, sem distinção de ín-
dice.  Portanto, deve ser afastado o 
que diz a Súmula Vinculante n.37, 
que afirma que “Não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função Le-

gislativa, aumentar vencimentos de 
servidores fundamento de isonomia”. 

Para basear o seu voto, a magistrada 
apresentou diversos precedentes de pro-
cessos julgados pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), súmulas do Supremo Tribunal 
Federal (STF), bem como aumentos concedidos 
por meio de processos administrativos solicitados 
diretamente pelos poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, como é o caso do Superior Tribunal Mi-
litar. Laurita Vaz afirmou, ainda, que a revisão geral 
anual garantida pela Constituição Federal visa à pre-
servação do valor real da remuneração dos servidores 
públicos federais, devendo ser sempre feita na mesma 
data e com os mesmos índices. 

De acordo com a ministra, os servidores da Jus-
tiça Federal e do Conselho não recebem aumento há 
pelo menos dez anos. “Não vejo nenhuma razão para 
negar o pagamento do direito, porquanto há de se so-
brelevar o fato de que o STF, ao analisar a controvér-
sia ora em debate, decidiu pela ausência de repercus-
são, por considerar que a questão pode ser resolvida 
na esfera infraconstitucional”, explicou Laurita Vaz.

A vice-presidente do CJF ressaltou que também 
é preciso levar em consideração decisão do STJ, que 
reconheceu que os seus servidores faziam jus à incor-
poração do reajuste, desde 2003.  “Ante o exposto, 
DEFIRO o presente requerimento administrativo, ex-
tensível a todos os servidores do Conselho da Justiça 
Federal e da Justiça Federal de primeiro e segundo 
graus, por se encontrarem em situação jurídica abso-
lutamente idêntica”.

Nota
Em nota divulgada na mesma data da deci-

são, o CJF informou que, como condicionante 
para a efetivação da implementação em folha 
de pagamento, o Conselho aguarda delibera-
ção do Ministério do Planejamento quanto ao 
atendimento do crédito adicional suplementar 
encaminhado à Secretaria de Orçamento Fe-
deral solicitando o valor necessário para pos-
sibilitar a realização da despesa.n 
Processo nº CJF-ADM-2015/00035
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CJF regulamenta prazo para a devolução
de pedidos de vista

O Colegiado do Conselho da 
Justiça Federal (CJF) referendou a 
Resolução nº -RES-2016/00389, na 
sessão do dia 7 de abril, alterando 
parte do Regimento Interno do ór-
gão. As mudanças foram relatadas 
pelo presidente, ministro Francisco 
Falcão, e atenderam à Resolução 
n.202 do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), que regulamentou o pra-
zo para a devolução de processos 
judicias e administrativos no âmbito 

Corregedor-geral apresenta relatório de 
atividades da Corregedoria, da TNU e do CEJ

O corregedor-geral da Justiça 
Federal, ministro Og Fernandes, 
apresentou ao Colegiado do Con-
selho da Justiça Federal (CJF), no 
dia 7 de abril, o relatório anual das 
atividades desenvolvidas pela Cor-
regedoria-Geral, pelo Centro de Es-
tudos Judiciários (CEJ) e pela Tur-
ma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais (TNU), 
no exercício de 2015, atendendo à 
determinação do Regimento Interno 
do CJF, no art. 17, inciso IV.

No relatório, o ministro afirma 
que 2015 foi um ano de intenso 
trabalho nas três áreas e destaca, 
no âmbito da Corregedoria-Geral, 
a inspeção no Tribunal Federal da 
1ª Região (TRF1), realizada entre 
os dias 12 e 21 de agosto, e as duas 
correições de acompanhamento nos 
TRFs das 2ª e 3ª regiões. Também 
foi ressaltada a realização de dois 
fóruns de corregedores, quando fo-
ram debatidos temas de grande rele-
vância para a Justiça Federal.

O corregedor-geral registrou no 
documento a inclusão de 41 proces-

sos de sua relatoria nas sessões do 
Conselho e o julgamento monocrá-
tico de mais de 150 processos, es-
pecialmente de representações por 
excesso de prazo, acompanhamento 
de inspeção e de autoinspeção.

Sobre as atividades da Turma 
Nacional de Uniformização (TNU), 
o ministrou informou no relató-
rio o recebimento de cerca de 22 
mil incidentes de uniformização e 
o julgamento, pelo Colegiado, de 
aproximadamente 2 mil incidentes, 
enquanto outros 1.500 foram deci-
didos em caráter monocrático pelos 
juízes relatores. Fernandes elencou 
as mais de 30 mil decisões proferi-
das pela Presidência da Turma Na-
cional, incluindo as que determina-
ram a distribuição dos feitos.

Com relação ao Centro de Estu-
dos Judiciários, segundo o magis-
trado, houve a promoção de mais de 
40 cursos de capacitação interna e 
externa, e, também, atuação na revi-
talização da Educação à Distância, 
promovendo cursos para os funcio-
nários do CJF e da Justiça Federal. 

No relatório anual, Og Fernandes 
enfatizou os eventos especiais pro-
movidos em 2015 pelo CEJ, dentre 
os quais, a II Jornada de Direito Co-
mercial, o VI Workshop do Sistema 
Penitenciário Federal, o Seminário 
de Direito Penal, a VII Jornada de 
Direito Civil, o Seminário sobre a 
Judicialização da Defesa da Concor-
rência, da Regulação e do Comércio 
Internacional, e, ainda, o evento 
Diálogos e Cooperação no Sistema 
Recursal dos Juizados Especiais. n
Processo nº CJF-ADM-2016/104

do Poder Judiciário. O presidente 
informou que as alterações foram 
redigidas pela Secretaria-Geral do 
CJF e teve a concordância da Asses-
soria Jurídica do Conselho. Com a 
mudança, dois parágrafos do art. 30 
do Regimento Interno passam a ter a 
seguinte redação:

§ 2º No caso do pedido de vista, 
o processo deverá ser incluído para 
julgamento na sessão subsequente, 
com preferência na pauta, indepen-

dentemente de nova publicação. 
§ 3º Se o processo não for devol-

vido tempestivamente, ou se o vis-
tor deixar de solicitar prorrogação 
de prazo, a Presidência o requisita-
rá para julgamento na sessão sub-
sequente, com publicação da pauta 
em que houver a inclusão. Se o vis-
tor não se sentir habilitado a votar, 
a Presidência convocará substituto 
para proferir voto. n 
Processo CF-PPN-2012/00103
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CJF revisa resolução sobre gratificação a 
magistrados por exercício cumulativo de jurisdição

O Conselho da Justiça Federal 
(CJF) aprovou, na sessão do dia 7 de 
abril, a revisão da Resolução nº 341 
de 2015, que regulamentou a grati-
ficação a magistrados por exercício 
cumulativo de jurisdição, benefício 
previsto na Lei nº 13.093 de 2015. As 
mudanças no texto da resolução fo-
ram aprovadas nos termos do voto do 
relator do processo administrativo, 
ministro Mauro Campbell Marques.

A revisão geral da resolução aten-
de ao estabelecido por seu próprio 
artigo 20, segundo o qual, após seis 

meses de vigência, deveria se proce-
der o reexame do texto. As alterações 
sugeridas pelo relator, em seu voto, 
foram apresentadas ao CJF na sessão 
de fevereiro. Porém, a votação foi 
suspensa em razão do pedido de vis-
ta do conselheiro e ministro Benedito 
Gonçalves, que na sessão deste mês 
trouxe a matéria novamente à discus-
são votando por acompanhar inte-
gralmente o voto do ministro Mauro 
Campbell Marques.

“O que está em questão atualmen-
te neste feito, portanto, não é a consti-

tucionalidade da Lei nº 13.093/2015, 
mas a regularidade e conveniência do 
modo como esta lei foi regulamenta-
da pela Resolução nº 341/2015. (...). 
Diante disso, o controle da legalida-
de e economicidade dos gastos púbi-
cos há de ser efetuado, em primeiro 
lugar, pelo sistema de controle inter-
no de cada Poder. Nesta esteira, ao 
CJF, que funciona junto ao STJ in-
cumbe a supervisão administrativa 
e orçamentária da Justiça Federal”, 
observou o ministro Benedito Gon-
çalves em seu voto-vista.

Em seu voto, o conselheiro rela-
tor, ministro Mauro Campbell Mar-
ques, apresentou proposições de 
revisão, todas aprovadas pelo Co-
legiado: a revogação da hipótese de 
compensação e do limite temporal 
máximo mensal para acumulação de 
jurisdição; a definição do conceito de 
“acervo” e fixação do quantitativo de 
processos; a adequação do texto para 
inclusão proporcional da gratificação 
com base de cálculo natalina; bem 
como a necessidade de atendimento 
ao artigo 8º, § 2º, da Resolução nº 
001/2008.

A hipótese de compensação do 
benefício estava prevista nos pará-
grafos 4º e 5º, do artigo 12, que fo-
ram revogados para que os valores 
recebidos a título de gratificação por 
exercício cumulativo de jurisdição 
não ultrapassassem o teto constitu-
cional. Para o ministro Mauro Cam-
pbell Marques, apesar da vedação ao 
recebimento em pecúnia, os disposi-
tivos da resolução criavam a hipótese 
de dias trabalhados, o que fere tam-
bém a Lei Orgânica da Magistratura.

Já o limite máximo para o exer-
cício cumulativo de jurisdição es-
tava previsto nos incisos I e II do 

§ 11 do artigo 5º da resolução, que 
foram revogados. O Colegiado de-
terminou ainda que sobre esse tema 
fossem adequados os parágrafos 16 
e 17. “Na prática, os tribunais regio-
nais federais é que deverão avaliar as 
hipóteses específicas, tendo em vista 
a necessidade do serviço singular a 
cada um deles, não sendo recomen-
dável que a norma fixe, a priori, limi-
tação temporal”, pontuou o ministro 
Mauro Campbell Marques.

Com relação à definição do con-
ceito de “acervo” e à fixação do 
quantitativo de processos aptos a 
incidir na hipótese de “cumulação”, 
o novo limite estabelecido pelo arti-
go 9º será de 1,5 mil processos por 
magistrados – 500 a mais do que o 
previsto na resolução atual, ou seja, 
suplantado esse patamar, o acervo 
processual da unidade jurisdicional 
será dividido e havendo nova divisão 
toda vez que o volume de processos 
exceder múltiplos de mil e quinhen-
tos. No caso de unidades especializa-
das em matéria criminal, esse limite, 
que antes era de 700, agora será de 
850 processos. O controle e análise 
dos dados para revisão periódica do 
quantitativo de processos a cada ano 

será efetuada pela Corregedoria-Ge-
ral da Justiça Federal.

Outra mudança aprovada pelo 
Colegiado do CJF foi a adequação 
do texto do § 2º do artigo 12 da reso-
lução para inclusão do proporcional 
da gratificação como base de cálculo 
da gratificação natalina, ou seja, esse 
benefício será computado quando a 
soma dos dias trabalhados durante o 
período do ano aquisitivo, em regime 
de cumulação, for igual ou superior a 
15 dias. De acordo com o relator, o 
dispositivo atual é contraditório, pois 
reconhece, indiretamente, que pode-
ria haver o exercício cumulativo de 
função jurisdicional além do limite 
temporal definido pelo artigo 5º.

A Resolução nº 341/2015 foi al-
terada ainda em seu artigo 10 para 
atender ao previsto no artigo 8, § 2º, 
da Resolução nº 001/2008. O texto 
agora especifica que o valor da grati-
ficação corresponderá a um terço do 
subsídio do magistrado designado 
à substituição para cada 30 dias de 
exercício de designação cumulativa 
e será paga pro rata tempore, com-
putado todo período de substituição 
em acumulação. n
Processo CJF-PPN-2013/00052

Dispositivos revisados
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Abono de permanência não pode retroagir 
à data de implementação das condições ao 
benefício de aposentadoria

O Conselho da Justiça Federal 
(CJF) decidiu, na sessão de 17 de 
fevereiro, não retroagir os efeitos fi-
nanceiros do abono de permanência 
de um juiz federal, com deficiência, 
que pretendia que a revisão alcan-
çasse a data da implementação das 
condições de sua aposentadoria es-
pecial. O abono de permanência é 
facultado a servidores públicos que 
decidem continuar em atividade, 
mesmo após preenchidos os requisi-
tos de aposentação, incluindo aque-
les regulados por regras especiais. 

De acordo com o processo, em 
maio de 2011, o Supremo Tribunal 
Federal (STF), em mandado de in-
junção, assegurou ao magistrado 
que seu pedido de aposentadoria 
especial fosse analisado pela auto-
ridade administrativa competente. 
Posteriormente a essa decisão, o 
Núcleo de Assuntos da Magistratu-
ra (NAMAG) do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5) consi-
derou que a concessão do abono de 
permanência do requerente deve-
ria ocorrer a partir de dezembro de 
2008, conjugando a regra da aposen-
tadoria especial com a do art. 3º da 
EC 47/2005 (redução de um ano de 
idade para cada ano de contribuição 
que ultrapassar o tempo necessário 
para aposentadoria). Nesse cálculo, 
acrescentou 17% do tempo de servi-
ço prestado até dezembro de 1998. 

No Conselho da Justiça Federal, 
o magistrado alegou que, apesar do 
parecer do NAMAG, o Conselho 
de Administração do TRF5, por 
unanimidade, concedeu o abono 
a partir do trânsito em julgado da 
decisão concessiva do mandado de 
injunção do STF, em setembro de 
2012. Argumentou que o seu direito 
subjetivo não nasceu com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal, 

mas, sim, em dezembro de 2008, 
quando alcançou as condições para a 
aposentadoria especial.

No plenário do CJF, o relator e 
corregedor-geral da Justiça Federal, 
ministro Og Fernandes, ressaltou 
que o Colegiado já enfrentou o tema 
da retroação dos efeitos financeiros 
e, na ocasião, entendeu, por maio-
ria, que não era possível reconhecer 
eficácia financeira anterior à decisão 
que resolveu o mandado de injunção. 
Desse modo, foi editada a Resolução 
nº CJF-RES-2013/0239, que estabe-
leceu, entre outros termos, que “Os 
efeitos financeiros decorrentes da 
concessão do abono de permanência 
retroagirão à data da decisão do man-
dado de injunção que beneficie a ca-
tegoria integrada pelo interessado”.

 O ministro ressaltou que a re-
ferida Resolução teve sua eficácia 
suspensa por força da Resolução nº 
CJF-RES-2013/00260, até que so-
brevenha nova regulamentação no 
âmbito da Justiça Federal, tendo em 
vista os termos do Ofício Circular nº 
5/2013/SEGEP/MP, pelo qual o Mi-
nistério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão comunicou ao CJF a re-
visão de orientações normativas com 
o objetivo de traçar procedimentos 

mais rigorosos e precisos no que se 
refere aos processos de concessão de 
aposentadoria especial fundamenta-
da no art. 57 da Lei nº 8.213/91. 

Apesar da suspensão da eficácia da 
Resolução nº CJF-RES-2013/0239, 
Og Fernandes ressaltou em seu voto 
que “a ordem emanada do mandado 
de injunção é de efeito concreto e 
imediato entre as partes, criando uma 
nova situação jurídica com a edição 
da norma regulamentadora. No caso 
em exame, a decisão concessiva do 
mandado de injunção assegurou efe-
tivamente a fruição do direito invoca-
do, por meio de uma regulamentação 
para o caso concreto que supriu a nor-
ma regulamentadora geral faltante”.

O relator concluiu que “não é 
possível reconhecer eficácia pretérita 
à decisão do mandado de injunção. 
De outra parte, na aplicação da regra 
de aposentadoria do art. 3° da Emen-
da Constitucional n° 47/2005, desca-
be o acréscimo de 17% ao tempo de 
serviço anterior à EC nº 20/98, ten-
do em vista a decisão proferida por 
este Conselho da Justiça Federal no 
Processo nº CF-ADM-2012/00047, 
em 16/04/2012, Relator Conselheiro 
Teori Zavascki”. n
Processo nº CJF-PCO-2013/00032
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Aprovado relatório de inspeção que reconhece 
o TRF4 como um dos melhores do país

O Conselho da Justiça Federal 
(CJF) aprovou, na sessão de 7 de 
abril, o relatório de inspeção do Tri-
bunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4), no qual a Corte é reconheci-
da como uma das melhores do país. 
O relatório foi apresentado ao Cole-
giado pelo corregedor-geral da Jus-
tiça Federal, ministro Og Fernandes.

A inspeção ordinária foi realizada 
pela Corregedoria entre os dias 22 e 
26 de fevereiro deste ano e abrangeu 
as seguintes áreas: unidades jurisdi-
cionais e processantes, bem como 
órgãos de apoio jurisdicional. Nesse 
período, as atividades jurisdicionais e 
administrativas prosseguiram normal-
mente. Durante os trabalhos, foram 

solicitadas estatísticas processuais aos 
gabinetes e às unidades processantes, 
assim como a listagem de todos os 
processos do TRF da 4ª Região. 

“De um modo geral, as constata-
ções da equipe da Corregedoria-Geral 
indicam que o TRF da 4ª Região presta 
a jurisdição adequadamente, estando 
entre os melhores tribunais do país”, 
observou o ministro Og Fernandes. 

Segundo o corregedor-geral, ape-
sar do resultado satisfatório, o relató-
rio de inspeção propõe ao TRF da 4ª 
Região a realização de estudos sobre 
competências das Turmas/Seções; 
distribuição de servidores; funciona-
mento da Secretaria de Órgãos Julga-
dores; regulamentação da forma de 

atribuição dos processos aos juízes 
convocados; e providências adotadas 
para adequação ao novo Código de 
Processo Civil (CPC).

Os trabalhos de inspeção foram 
conduzidos pelos seguintes magis-
trados: desembargadores federais 
Abel Fernandes Gomes (2ª Região), 
Luis Carlos Hiroki Muta (3ª Região), 
Nelton Agnaldo Moraes dos Santos 
(3ª Região) e Edilson Pereira Nobre 
Júnior (5ª Região), e juízes federais 
Cesar Arthur Cavalcanti de Carva-
lho (auxiliar da Corregedoria-Geral), 
Jorge Gustavo Serra de Macedo Cos-
ta (1ª Região) e Bruno Teixeira de 
Paiva (5ª Região). n
Processo CJF-PCO-2015/00226

Mudanças na composição do CJF
O desembargador do Tribunal Re-

gional Federal da 1ª Região (TRF1) 
Cândido Ribeiro participou no dia 7 
de abril de sua última sessão no Con-
selho da Justiça Federal (CJF), na 
condição de integrante do órgão. 

O magistrado foi homenageado 
com a entrega de uma placa pelas 
mãos do ministro Mauro Campbell 
Marques, a pedido do presidente do 
CJF, ministro Francisco Falcão, que 
ressaltou a “magnifica” participação 
de Ribeiro frente ao Conselho e de-
sejou “muito sucesso na nova fase de 
sua ilibada carreira da magistratura”.   

Em fevereiro, outro integrante 
já havia deixado o Colegiado, o de-
sembargador Fábio Prieto, do Tribu-
nal Regional Federal da 3ª Região 
(TRF3). Prieto também recebeu uma 
placa honrosa pelo seu trabalho no 
Conselho da Justiça Federal e foi 
cumprimentado pelo presidente da 
casa por sua “brilhante participação” 
como conselheiro do órgão.

A nova presidente do TRF3, Cecí-
lia Marcondes, assumiu a vaga deixa-
da pelo desembargador Fábio Pietro. 
A desembargadora participou de sua 
primeira sessão no dia 7 de abril. n

Calendário de Inspeções

O CJF aprovou na sessão de 14 de dezembro 
de 2015 o calendário de inspeções da Corregedo-
ria-Geral da Justiça Federal para 2016. 

Conforme o calendário, o TRF da 4ª Região 
(TRF4) seria o primeiro a ser inspecionado. Em 
abril, será a vez do TRF da 2ª Região (TRF2). De-
pois, a equipe da Corregedoria passará pelo TRF 

da 3ª Região (TRF3), de 13 a 25 de junho e por 
último, a inspeção ocorrerá no TRF da 5ª Região, 
de 15 a 19 de agosto.

O TRF da 1ª Região (TRF1) ficou de fora do 
calendário de 2016, pois já foi inspecionado pela 
Corregedoria-Geral no período de 12 a 21 de 
agosto de 2015.
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Aprovadas alterações no Regimento Interno 
da TNU

O Conselho da Justiça Fede-
ral (CJF) aprovou, durante sessão 
plenária de 7 de abril, proposta de 
alterações na Resolução nº CJF-
-RES-2015/00345, que dispõe sobre 
o Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização dos Juiza-
dos Especiais Federais (TNU), para 
adequá-la às disposições do Novo 
CPC (Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015). 

Os principais pontos objeto da 
alteração são a acomodação no sis-
tema dos juizados especiais federais 
da sistemática de resolução de de-
mandas repetitivas introduzidas pelo 
novo Código de Processo Civil; a 
alteração dos dispositivos que tratam 
do agravo interno; e a previsão da 
contagem dos prazos em dias úteis. 
O aumento do período de mandato 
dos membros da TNU, de dois para 
três anos, com a possibilidade de 
prorrogação por mais um ano, não 
foi aprovado pelo Colegiado.

De acordo com o corregedor-ge-
ral da Justiça Federal e presidente da 
TNU, ministro Og Fernandes, que 
apresentou a proposta, foram deli-
mitados “parâmetros para a recor-
ribilidade de decisões e acórdãos já 
amparados em precedentes de mérito 
formados em recursos repetitivos e 
pedidos de uniformização, tornando 
mais objetivo e claro o poder vincu-
lante dos julgamentos proferidos em 
tais procedimentos de notória coleti-
vização de demandas”.

 O ministro destacou que, com as 
mudanças, será minimizado o exces-
sivo número de recursos que chegam 
à Presidência da Turma Nacional de 
Uniformização, “mesmo que boa 
parte deles veiculando pretensão em 
manifesto dissenso com firme orien-
tação da TNU e dos Tribunais Supe-
riores” disse. O magistrado afirmou 
que “a atual conjuntura torna inviá-
vel que todo recurso possa provocar 
manifestação última da Presidência 

da TNU, exercida pelo Corregedor-
-Geral da Justiça Federal, que em 
2015 proferiu 30.159 decisões”. 

O grupo de trabalho que elabo-
rou as propostas de alteração no 
Regimento Interno da TNU, com o 
objetivo de analisar os reflexos do 
novo Código de Processo Civil nos 
juizados especiais federais, foi cons-
tituído pela Portaria da Corregedo-
ria-Geral da Justiça Federal nº CJF-
-POR-2015/00352. n

Foram aprovadas, ainda, 
mudanças na Resolução nº 
CJF-RES-2015/00347, que 
trata da compatibilização dos 
regimentos internos das turmas 
recursais e das turmas regionais 
de uniformização dos juizados 
especiais federais, e da atuação 
dos magistrados integrantes 
dessas turmas com exclusividade 
de funções, também visando o 
atendimento ao novo CPC.

Entre as alterações está o au-
mento do prazo de cinco para 15 
dias para cabimento de agravo 
regimental contra decisão do 

relator e do presidente de turma 
recursal. Também está a inclu-
são do Art. 6º, estabelecendo 
que na contagem de prazo em 
dias serão computados somen-
te os dias úteis, e, no Art. 2ª, a 
adição do § 6, que diz que “A 
admissão de incidente de resolu-
ção de demandas repetitivas por 
Tribunal Regional Federal sus-
pende o processamento de pe-
dido de uniformização regional, 
no âmbito de sua jurisdição”. 

Para o corregedor-geral, as 
experiências adquiridas na vi-
gência da resolução mereciam 

revisão de técnicas de processo 
e julgamento dos feitos, tendo 
em vista os desafios propos-
tos pelo novo disciplinamento 
processual codificado. “De an-
temão, é possível notar que as 
mudanças propiciadas pela le-
gislação de 2015 exigirão, até 
certo ponto, o desenvolvimento 
de habilidades distintas daque-
las que se sedimentaram na cul-
tura interna dos Juizados”, ava-
liou Og Fernandes. n
Processos nº
CF-PPN-2014/00046
CF-PPN-2014/00045

Turmas recursais e regionais de uniformização



Folha do CJF

12

Corregedoria-Geral da JF e Governo do Rio Grande 
do Norte assinam acordo de cooperação na área 
de segurança pública

O corregedor-geral da Justiça 
Federal, ministro Og Fernandes, 
e o governador do Rio Grande do 
Norte, Robinson Faria, assinaram, 
no dia 19 de fevereiro, um acordo 
de cooperação na área de segurança 
pública, com o objetivo de definir 
estratégias e elaborar um plano de 
proteção aos magistrados federais 
colocados em situação de risco, além 
de dar suporte à criação do Gabinete 
de Segurança Institucional na Seção 
Judiciária do Rio Grande do Norte. 
A reunião, que culminou no acordo, 
foi realizada por meio de videocon-
ferência, interligando o edifício sede 
do Conselho da Justiça Federal, em 
Brasília, à sede do Governo do Rio 
Grande do Norte, em Natal. 

Autoridades ligadas à Justiça Fe-
deral e à segurança pública do Esta-
do também participaram da reunião. 
O diretor do Foro da Seção Judiciária 
do Rio Grande do Norte, juiz federal 
Marco Bruno Clementino Miranda, 
ressaltou o pioneirismo da iniciativa 
e sua importância. Em concordância, 
a diretora do Sistema Penitenciário 
Federal, delegada da Polícia Federal 
Valquíria Souza Teixeira de Andra-
de, afirmou que o acordo se coaduna 
com os objetivos do órgão represen-
tado por ela e destacou a periculosi-
dade do trabalho de juízes federais 
corregedores que, muitas vezes, no 
ofício de seu trabalho, decidem con-
tra interesses de presos perigosos. 

O juiz federal Walter Nunes da 
Silva Júnior, que é coordenador-ge-
ral do Fórum Permanente do Sistema 
Penitenciário Federal e corregedor 
da penitenciária federal de Mossoró 
(RN), disse que a assinatura do acor-
do representa um momento históri-
co, principalmente para os juízes fe-
derais corregedores, “que vêm há 10 
anos trabalhando em situação de ris-

co”, segundo ele. O magistrado lem-
brou a atividade da Associação dos 
Juizes Federais (Ajufe) na edição de 
leis e resoluções que versam sobre a 
segurança dos juízes. Em resposta, a 
secretária de Segurança Pública do 
Rio Grande do Norte, Kalina Lei-
te, agradeceu a atenção dispensada 
pelo juiz Walter Nunes ao projeto e 
realçou que o acordo vem oficializar 
uma parceria já existente entre a Jus-
tiça Federal e o Estado. 

Com a palavra, o governador do 
Rio Grande do Norte destacou que 
segurança pública é o principal pro-
blema hoje a ser enfrentado pelos 
estados, concluindo que a colobo-
ração é fundamental como mais um 
meio de combate ao crime. Robin-
son Faria agradeceu a oportunidade 
dada pela Justiça Federal, que, de 
acordo com ele, se sensibilizou com 
o problema e, de forma pró-ativa, 

procurou o Estado para firmar uma 
parceria. Na oportunidade, Faria in-
formou que solicitou à presidente 
da República, Dilma Rousseff, uma 
pauta nacional sobre o tema segu-
rança pública. 

O corregedor-geral da Justiça 
Federal, ministro Og Fernandes, 
saudou a todos pela iniciativa de 
celebração do acordo com base em 
princípios constituionais e se com-
promoteu em ser “um soldado para 
a consecução desse intento”. O mi-
nistro concordou com a intenção 
do governador de buscar respostas 
mais rápidas para a segurança públi-
ca e para um Judiciário mais efetivo.

Além do corregedor-geral e do  
governador, assinaram o acordo de 
cooperação o diretor do Foro da 
Seção Judiciária do Rio Grande do 
Norte e a secretária de Segurança 
Pública do Estado. n



Justiça Federal irá pagar mais de R$ 18 bilhões em 
precatórios da União em 2016

O Conselho da Justiça Fede-
ral (CJF) divulgou o cronograma 
deste ano de liberação financei-
ra aos tribunais regionais federais 
(TRFs) para o pagamento dos pre-
catórios dos órgãos e entidades da 
União, no valor estimado de R$ 
18.061.082.925,00, atendendo às 
diretrizes estabelecidas pela Secre-
taria do Tesouro Nacional. 

Os precatórios serão pagos de 
acordo com a sua classificação. Pri-
meiro os de natureza alimentícia e, 
em seguida, os de natureza comum 
(não alimentícia). 

Os alimentícios, com valor esti-
mado de R$ 9.225.603.110,00, de-
vem ser pagos em novembro. Esses 

precatórios são originados de salá-
rios; vencimentos e vantagens dos 
servidores públicos federais (ativos, 
inativos e pensionistas); benefícios 
previdenciários e assistenciais; apo-
sentadorias e pensões. 

Estão incluídos no montan-
te dos alimentícios, os precatórios 
de responsabilidade do Fundo do 
Regime Geral da Previdência So-
cial e do Fundo Nacional de As-
sistência Social, no valor estima-
do de R$ 3.815.182.037,00. Sendo 
assim, os demais precatórios ali-
mentícios totalizam o valor de R$ 
5.410.421.073,00.

Já os comuns, com soma global 
de R$ 8.835.479.815,00, devem ser 

depositados no mês de dezembro. 
Esse lote compreende os precató-
rios cuja 1ª parcela tenha sido paga 
nos anos de 2007 a 2011, e os pagos 
em parcela única em 2016. Tantos 
os precatórios comuns, quanto os 
alimentícios, serão depositados em 
contas abertas pelas instituições fi-
nanceiras responsáveis em favor 
dos beneficiários.

O CJF esclarece que cabe aos 
TRFs, segundo cronogramas pró-
prios, fazer o depósito desses valores. 
A informação do dia em que as con-
tas serão efetivamente liberadas para 
saque deverá ser buscada na consulta 
processual do portal do tribunal re-
gional federal responsável. n
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Justiça Federal investe em gestão e mesmo 
com cortes orçamentários mantém
programa de metas

Presidentes e vice-presidentes 
dos Tribunais Regionais Federais 
(TRFs), membros do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), juízes, dire-
tores-gerais e integrantes das áreas 
técnicas dos cinco TRFs, além de 
representantes de associações de 
classe, participaram na manhã de 16 
fevereiro, na sede do CJF, em Brasí-
lia, da 3ª Reunião do Comitê Gestor 
da Estratégia (COGEST), para ava-
liar o desempenho da Justiça Federal 
em 2015. No encontro, foram apre-
sentados os resultados das 13 metas 
propostas para o ano passado.

Os dados demonstraram que, 
mesmo com severos cortes orçamen-
tários, que superaram os R$ 200 mi-
lhões, congelamento dos salários e 
greve de servidores, em 2015 houve 
redução no acervo de processos mais 
antigos e aumento de produtividade, 
com priorização no julgamento dos 
crimes contra a administração e estí-
mulo à utilização de meios alternati-
vos de resolução de conflitos.

Os dados indicam também que no 
ano passado, na Justiça Federal, os 
cerca de 1.700 magistrados proferi-
ram mais de 2,5 milhões de decisões 
tendentes a pôr fim aos processos 
judiciais na fase de conhecimento. 
Houve decisão em quantidade igual a 
98% dos processos que entraram nes-
se ano de 2015 (2,56 milhões). Foi o 
melhor resultado relativo desde 2011. 

Os números demonstram ainda 
que a produtividade cresceu nos últi-
mos seis anos cerca de 1,5% em mé-
dia por ano, enquanto a demanda dos 
cidadãos pelos serviços da Justiça 
Federal, 2,5% por ano. Isso porque 
ainda há grande litigância em que 
são partes órgãos da União e, mesmo 
com o aumento da produtividade dos 
juízes, o acervo total não diminuiu 
no ano que passou.  

A 3ª Região (com jurisdição em 
São Paulo e Mato Grosso do Sul) e 
a 5ª Região (com jurisdição em Per-
nambuco, Alagoas, Ceará, Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Sergipe) bate-
ram a meta de produtividade, que era 
proferir decisão em número maior 
ao de casos novos. A 1ª Região, que 
abarca 13 Estados da Federação e 
o Distrito Federal (Acre, Amapá, 
Amazonas, Bahia, Distrito Federal, 
Goiás, Maranhão, Minas Gerais, 
Mato Grosso, Pará, Piauí, Rondônia, 
Roraima e Tocantins), respondeu por 
cerca de 30% desse volume.

 Outra meta alcançada no ano 
passado foi a relativa ao julgamen-
to dos processos mais antigos. A 
Justiça Federal se comprometeu 
em proferir decisão tendente a pôr 
fim ao processo em 100% dos casos 

que tramitam na jurisdição comum 
há cinco anos ou mais. No Juizado 
Especial, chamado de juizado de pe-
quenas causas, a meta era não deixar 
sem decisão 100% de processos em 
tramitação há quatro anos ou mais 
e resolver, ao menos, 70% daque-
les com três anos. Nessa jurisdição 
especial, os melhores desempenhos 
foram alcançados pela 2ª e a 4ª Re-
giões (a primeira jurisdição no Rio 
de Janeiro e Espírito Santo e a últi-
ma no Rio Grande do Sul, Paraná e 
Santa Catarina), que deixaram, cada 
uma, um passivo de menos de 600 
processos antigos para julgar.  
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Governança da Justiça Federal

Outro tema tratado na reunião 
foi o da governança, termo que 
traduz as práticas de gestão adota-
das para o alcance dos resultados 
desejados. O Conselho da Justiça 
Federal desenvolveu e aplicou um 
questionário para mapear as prá-
ticas de gestão dos órgãos da Jus-
tiça Federal, com a finalidade de 
produzir diagnóstico, identificar 
pontos fortes e traçar recomenda-
ções para melhorar a governança. 

O diagnóstico foi realizado no 
final de 2015 e teve a participa-
ção dos 33 órgãos que compõem 
a Justiça Federal (cinco TRFs, 27 
Seções Judiciárias e o CJF).

O órgão que apresentou a me-
lhor colocação em 2015, individu-
almente, foi o Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região. Já entre as 
Regiões (o que inclui Tribunal e 
Seções Judiciárias), a 4ª foi a que 
apresentou o melhor desempenho. 

Entre as práticas, o diagnóstico 
apontou para o fato de que a Jus-
tiça Federal já estruturou sua rede 
de governança, definindo clara-
mente os papéis das lideranças 
na execução de suas estratégias; 
está realizando certo investimen-
to no desenvolvimento gerencial; 
promove um ambiente favorável 
à inovação; monitora resultados; 
e adota práticas de transparência 
ativa, disponibilizando em seus 
portais a produtividade dos ma-
gistrados, gastos com pessoal e 
com aquisições entre outras in-
formações úteis ao cidadão.  

Por outro lado, os principais 
pontos a desenvolver referem-se 
ao fato de que, na maioria  dos 
órgãos o planejamento orçamen-
tário não está totalmente alinhado 
à estratégia; há pouca participação 
de atores externos ao Judiciário na 
formulação de políticas judiciais; 
poucos órgãos estabelecem crité-

rios para definição da força de tra-
balho (gastos com pessoal repre-
sentam cerca de 90% das despesas 
do Judiciário);  a gestão de riscos 
ainda é insipiente; os processos 
operacionais são precariamente 
monitorados; e a execução de pla-
nos de comunicação para divulgar 
a estratégia não é bem realizada.

Na ocasião também foi apre-
sentada a minuta de Resolução 
que institui o Observatório da 
Estratégia da Justiça Federal, 
um aplicativo disponível no 
Portal do CJF, onde é possível 
obter informações sobre dados 
orçamentários, produtividade, e 
a situação dos projetos e metas 
em desenvolvimento na Justiça 
Federal.  

O texto da minuta foi aprova-
do com as ressalvas discutidas na 
reunião e deve ser encaminhada 
para votação pelo Colegiado do 
CJF na sessão de março. n

O diagnóstico abarcou cinco grandes
 temas em 55 práticas de gestão: 

1- Estrutura de Governança;
2- Gestão de Pessoas e Tecnologia; 
3- Melhoria, Inovação e Controle; 
4- Avaliação de Resultados e Ações Corretivas Realizadas; 
5- Comunicação e Transparência.  

 Na busca por desestimular a li-
tigância desnecessária, foram encer-
rados mais de 108 mil casos pela via 
da conciliação, com destaque para 
a 2ª Região, que melhorou em 45% 
seu desempenho em relação a 2014. 

Também foi prioridade o julga-
mento das ações cíveis de improbi-
dade administrava. Nos últimos dois 
anos foram julgados cerca de 5 mil 
casos, tendo ocorrido condenação 
em 1.627 processos. 

Na área criminal, a Justiça Fe-
deral foi bem no ano passado, re-
solvendo mais de 73 mil casos, re-
sultado que fez reduzir em 22% o 
acervo de processos dessa natureza. 
A 5ª Região apresentou desempenho 
excepcional em 2015 nesse tema, 
superando em três vezes a meta es-
tabelecida (solucionar quantidade 
maior de processos criminais que o 
de casos novos criminais). 

Ainda na área penal, vale desta-
car que nos últimos dois anos foram 
mais de 4 mil julgados, e que, tanto 
a 2ª quanto a 4ª Região, alcançaram 
a meta de julgar, ao menos, 70% dos 
processos criminais em tramitação a 
três anos ou mais.

Foi prioridade também o julga-
mento dos processos que trataram 
da exploração sexual, tráfico in-
ternacional de pessoas e redução à 
condição análoga à de escravo, cri-
mes que só podem ser julgados pela 
Justiça Federal.

Os dados apontam ainda que, em 
média, cada magistrado solucionou 
definitivamente cerca de 2.000 ca-
sos. Com relação à produtividade 
de magistrados e servidores, a meta 
estabelecida foi cumprida pela 1ª e 
3ª Regiões.
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Encontro Ítalo-Brasileiro promove troca de 
experiências sobre o combate à corrupção

O professor italiano Luca Mezzet-
ti, diretor da Escola Superior de Estu-
dos Jurídicos da Universidade de Bo-
lonha e especialista da operação Mãos 
Limpas, realizou a conferência de 
abertura do encontro. Falando sobre 
combate à corrupção, ele defendeu o 
envolvimento da sociedade no proces-
so, por meio de uma “sensibilização 
cultural” dos prejuízos causados pelo 
desvio de conduta de representantes 
políticos. “A corrupção no mundo é 
um fenômeno grave e difundido que 
provoca uma degradação dramática e 
irreversível. Deve ser combatida por 
uma sensibilização cultural dos cida-
dãos”, disse o professor.

Mezzetti fez um breve histórico 
da operação Mãos Limpas, que na 
década de 90 investigou uma rede 
envolvendo políticos e empresas 
para desviar recursos públicos na Itá-
lia. O professor listou as mudanças 
provocadas na Itália para combater e 
prevenir a corrupção. O especialista 
afirmou que a operação foi respon-
sável por uma renovação no sistema 
político italiano, com o fim de par-

tidos tradicionais e o surgimento de 
novas lideranças. “Foi um efeito de 
grande impacto, viabilizou a mu-
dança com a remoção de uma classe 
política que estava no poder há 50 
anos”, disse.

Participando como debatedor, o 
ministro do STJ Rogério Schietti fez 
um panorama da situação brasileira e 
salientou que o país ocupa a 69ª po-
sição em um ranking de 179 nações 
que mede a percepção da corrupção. 
Schiette destacou que o número de 
condenados por crimes contra a ad-
ministração pública aumentou 133% 
entre 2008 e 2012. 

Para o jornalista Diego Escoste-
guy, também debatedor, a imprensa 
tem uma “função nobre de buscar a 
verdade factual”. Para isso, utiliza 
ferramentas semelhantes às do Poder 
Judiciário, como provas materiais e 
testemunhais, além do contraditório.  
“Buscamos essa harmonia entre a boa 
justiça e o bom jornalismo”, disse.

A conferência foi presidida pelo 
corregedor-geral da Justiça Federal e 
diretor do CEJ, ministro Og Fernandes.

Mãos Limpas

O Centro de Estudos Judi-
ciários do Conselho da Justiça 
Federal (CEJ/CJF) e o Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
realizaram no dia 27 de maio, 
em Brasília, o Encontro Ítalo-
-Brasileiro: Operação Mãos 
Limpas e o Combate à Corrup-
ção. O evento, voltado à comu-
nidade jurídica e a estudantes, 
contou com a participação de 
magistrados brasileiros e espe-
cialistas italianos. A coordena-
ção científica ficou a cargo do 
juiz federal Bruno Leonardo 
Câmara Carrá.

Na abertura do encontro, 
o presidente do STJ e do CJF, 
ministro Francisco Falcão, ma-
nifestou preocupação com o 
avanço global da corrupção.  
Para ele, trata-se se “um fenô-
meno que se expressa por uma 
sucessão de escândalos em to-
das as partes do mundo”.  Fa-
lando especificamente sobre o 
Brasil, o magistrado ressaltou 
a importância da experiência 
italiana para o combate à cor-
rupção em nosso País que, em 
sua opinião, parece se encon-
trar enraizada e servir de con-
dução às mais diversas movi-
mentações estatais.
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A participação das faculdades 
de Direito na formação dos magis-
trados foi o tema da conferência 
do professor Giovanni Luchetti, 
diretor da Faculdade de Direito da 
Universidade de Bolonha. Ele fa-
lou do tema a partir da experiência 
da instituição que representa. Lu-
chetti deu um parâmetro de como 
isso funciona hoje. De acordo com 
o acadêmico, a formação univer-
sitária italiana é unitária e, depois 
do curso básico, o recém-formado 
decide o caminho que quer trilhar. 

O professor ponderou que essa 
formação unitária é incomum e 
apresenta algumas fragilidades, 
como a carência de disciplinas que 
abordem questões como estudo 
de casos, economia, tecnologia e 
temas mais específicos, voltados 
à atuação do magistrado na vida 
real. Giovanni Luchetti pontuou 
que o corpo acadêmico italiano 
ainda resiste em adotar disciplinas 
funcionais. “Trata-se da falta de es-
pecificidade neutra nos ensinamen-
tos no mundo universitário e no da 
magistratura”, disse ele.

O desembargador Roberto Por-
tugal Barcelar, do Tribunal de Jus-
tiça do Paraná, participou da con-
ferência como debatedor e falou do 
desafio dos juízes brasileiros que 
“precisam transformar o saber em 
ser”. Ele ressaltou a importância de 
métodos ativos, como o projeto de 
formação de formadores da Escola 
Nacional de Formação e Aperfei-
çoamento de Magistrados (Enfam).

Já o juiz federal João Batista La-
zzari, da Seção Judiciária de San-
ta Catarina, também na condição 
de debatedor, chamou a atenção 
para a necessidade de uma forma-
ção cada vez mais contemporânea 
para os juízes brasileiros, diante da 
crescente cobrança da sociedade. 
Lazzari citou o trabalho do CEJ e 
enfatizou a relevância da prática 
da mediação, da conciliação e do 
ensino à distância na formação dos 
magistrados, além da aplicação do 
novo Código de Processo Civil. 

Uma conferência sobre funda-
mentos do direito europeu con-
temporâneo encerrou o Encontro 
Ítalo-Brasileiro: Operação Mãos 
Limpas e Combate à Corrupção. 
O professor Giovanni Luchetti, 
disse que o direito europeu deve 
ser entendido em um sentido am-
plo, que não se resume à Europa, 
mas ao conjunto de tradições jurí-
dicas comuns adotadas em grande 
parte do mundo.

Para ele, o processo de globa-
lização da economia, com a inte-
gração do mercado internacional, 
tem refletido no ordenamento ju-

rídico dos diversos países, com 
a necessidade de aplicação de 
normas comuns, principalmente 
no direito privado, em matérias 
contratuais. “Nessa harmonização 
jurídica, é preciso descobrir uma 
cultura jurídica comum com a su-
peração das barreiras nacionais. A 
globalização impõe regras e prin-
cípios comuns”, afirmou o profes-
sor.  O painel sobre fundamentos 
do direito europeu contemporâneo 
contou com a participação do mi-
nistro do STJ Villas Bôas Cueva 
e do juiz federal Bruno Leonardo 
Câmara Carrá.

Formação de magistrados Direito Europeu

Além dos debates, o encontro 
marcou a assinatura de um acordo 
de cooperação técnica, de informa-
ções e de experiências, entre o CEJ/
CJF, a Enfam e a Universidade de 
Bolonha, visando à formação e ao 
aperfeiçoamento de magistrados e 
demais operadores do Direito do 
Brasil e da Itália. 

Para o diretor do Centro de Es-
tudos Judiciários, ministro Og Fer-
nandes, a parceria incrementa o 
desenvolvimento institucional, me-
diante a implementação de ações, 
projetos e atividades complemen-
tares de interesse comum. “Esse é 
um acordo de mão dupla, pois per-
mitirá que os magistrados italianos 
conheçam a realidade brasileira e, 
dentro disso, possam tirar proveito 

daquilo que podemos oferecer no 
Direito brasileiro. Já a experiência 
italiana também trará grande apren-
dizado para nós magistrados de 
uma forma geral”, disse o ministro.

O diretor-geral da Enfam, mi-
nistro Humberto Martins, também 
felicitou o acordo que, segundo 
ele, trará ganhos para o Judiciário 
brasileiro e para o italiano. “Isso 
demostra que estamos caminhando 
juntos nessa troca de cooperação 
entre países em busca de uma ma-
gistratura cada vez mais respeitada 
e de uma cidadania cada vez mais 
produtiva.  Por meio desse inter-
câmbio, teremos juízes brasileiros 
em Bolonha, que trarão o que é de 
bom para o Brasil, e vice-versa”, 
afirmou Martins. n

Acordo de Cooperação

Fonte: CJF e STJ



Folha do CJF

18

Diretrizes da conciliação na Justiça Federal são 
debatidas em reunião de trabalho

O Comitê Gestor da Conciliação, 
vinculado à Comissão Permanente de 
Acesso à Justiça e Cidadania do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), reu-
niu-se no dia 4 de abril, no Conselho 
da Justiça Federal (CJF), em Brasília, 
para apresentar as principais diretri-
zes de atuação do Movimento Per-
manente pela Conciliação da Justiça 
Federal, que serão implementadas 
juntamente com os Coordenadores 
da Conciliação dos cinco Tribunais 
Regionais Federais (TRFs). 

O encontro, presidido pela con-
selheira do CNJ e desembargadora 
Daldice Santana e pelo juiz auxiliar 
da Corregedoria-Geral da Justiça 
Federal João Batista Lazzari, contou 
com a presença de autoridades do 
Poder Judiciário e da Justiça Federal, 
como os ministros do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) Og Fernandes, 
que é corregedor-geral da Justiça Fe-
deral, Nefi Cordeiro e Reynaldo Soa-
res da Fonseca.

Segundo a desembargadora, é im-
portante que a conciliação se conso-
lide e se estruture dentro da Justiça 
Federal. “Agradeço ao trabalho de 
todos que estão presentes nessa reu-

nião, que é o resultado de um longo 
esforço que estamos desenvolvendo 
tanto no âmbito do CNJ quanto da 
Justiça Federal para ajustar os nú-
cleos e centros de conciliação, pois 
ambos ainda não têm suas diretrizes 
definidas e uniformes”, disse.  Para 
ela, a conciliação na Justiça Federal 
precisa ter um caráter permanente, 
mas a luz de órgãos estáveis, que são 
os tribunais com toda a sua estrutura, 
capitaneados pelo CJF. 

Emenda nº 2
Na ocasião, o juiz auxiliar da 

Corregedoria-Geral João Batista 
Lazzari apresentou um panorama 
do trabalho que vem sendo feito em 
benefício do Movimento pela Con-
ciliação. Os TRFs, segundo Lazzari, 
possuem os seus sistemas de conci-
liação e vêm atuando com base na 
Resolução 125/2010 do CNJ, que 
criou a Política Judiciária Nacional 
de Tratamento de Conflitos.  Disse, 
ainda, que o CJF está preparando re-
solução para dispor sobre a Política 
Judiciária de tratamento adequado 
dos conflitos de interesses no âmbito 
da Justiça Federal.

Dessa forma, para desenvolver a 
redação da minuta de resolução, o 
CJF aguardou a aprovação da Emen-
da nº 02/2016 da Resolução nº 125 do 
CNJ que adapta o Judiciário às novas 
leis que consolidam o tema no país – 
a Lei de Mediação (Lei 13.140/2015) 
e o Novo Código de Processo Civil 
(Lei n. 13.105/2015).   A Emenda nº 
2 estabelece, por exemplo, um Sis-
tema de Mediação Digital ou a dis-
tância para atuação pré-processual 
de conflitos e o cadastro nacional de 
mediadores e conciliadores. 

“Há um grande trabalho pela 
frente para desenvolver e estamos 
aproveitando toda a experiência que 
já existe no âmbito do  tribunais que 
é muito grande. A ideia é que a con-
ciliação se torne efetiva em todas as 
regiões”.  A intenção, de acordo com 
Lazzari, é que a resolução seja apro-
vada ainda neste semestre, durante 
sessão do CJF. “Também estamos 
trabalhando na criação de um Fórum 
Nacional Previdenciário e da Conci-
liação e adotando ações junto ao Cen-
tro de Estudos Judiciários do CJF para 
disponibilizar cursos de formação de 
conciliadores e mediadores”, revelou. 
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Ao ter a palavra, o corregedor-
-geral da Justiça Federal, ministro 
Og Fernandes, destacou a importân-
cia do encontro e o qualificado quó-
rum do Movimento Permanente pela 
Conciliação. O ministro lembrou 
que somos 200 milhões de brasilei-
ros, 100 milhões de processos, 19 
mil juízes e, até o final de 2015, 1 
milhão de advogados, e afirmou que 
nenhum dos atores do Poder Judiciá-
rio está satisfeito com a Justiça. 

Para Og Fernandes, no inconfor-
mismo em que vivemos, é preciso se 
tratar da questão da resolução dos 
conflitos humanos para se alcançar 
uma Justiça plena, que atenda à opi-
nião pública e responda aos anseios 
da população brasileira.

O ministro do Superior Tribunal 
de Justiça Nefi Cordeiro reforçou as 
palavras do corregedor-geral e asse-
gurou que a conciliação é a princi-
pal solução para a Justiça brasileira. 
Segundo o magistrado, a união do 
Conselho Nacional de Justiça e do 
Conselho da Justiça Federal para a 
discussão do tema ‘’nos faz acreditar 
que a conciliação seja viável e im-
plantada como método de eficiência 
da Justiça por todos os tribunais”. 

Também participaram dos debates 
o secretário-geral do CJF, juiz federal 
José Antonio Savaris, o conselheiro 
do CNJ Luiz Claúdio Allemand e ju-
ízes federais dos cinco TRFs. A reu-
nião contou, ainda, com a presença de 
representantes da Procuradoria Geral 

Resolução de conflitos

da República (PGR), da Advocacia 
Geral da União (AGU) e de outras 
autarquias federais, que expuseram o 
modelo de conciliação que está sendo 
gestado desde a instauração do grupo 
de trabalho, no ano passado.

Um novo encontro está marcado 
para os dias 12 e 13 de maio, duran-

te o seminário Conciliação e o Novo 
Código de Processo Civil, no CJF, 
para promover a ampla discussão 
sobre os impactos das novas regras 
referentes à conciliação advindas 
do Código de Processo Civil/2015 e 
da sua regulamentação por parte do 
CNJ e do CJF. n

Sistema de Mediação Digital

O juiz auxiliar da presidência do CNJ André Gom-
ma apresentou, durante a reunião, o passo a passo de 
como funciona o recém-criado Sistema de Mediação e 
Conciliação Digital para resolução pré-processual de 
conflitos. “O sistema faz parte do desafio de se au-
mentar o volume de solução de processos por meio da 
conciliação na área da Previdência Social, considera-
do maior gargalo da Justiça Federal”, afirmou ele.

O magistrado ressaltou que o objetivo do sistema, 
construído de forma participativa, é promover solu-
ções mais rápidas e se adaptar à necessidade de cada 
órgão.  “Este trabalho foi feito em prol do Movimento 
pela Conciliação. Todo mundo trabalhou para que ele 
chegasse a este ponto”, avaliou. O principal foco da fer-
ramenta serão os conflitos na área de seguros, consumo 
e os processos de execução fiscais.



Folha do CJF

20

Seminário discute o papel do STJ na 
arbitragem doméstica e internacional

O corregedor-geral da Justiça Fe-
deral e diretor do Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça Fe-
deral (CEJ/CJF), ministro Og Fernan-
des, abriu o seminário O Papel do STJ 
na arbitragem doméstica e internacio-
nal. O seminário foi realizado pelo 
CEJ em parceira com o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), a Enfam, o Ins-
tituto Innovare, a Associação Nacional 
de Juízes Federais (Ajufe) e a Funda-
ção Getúlio Vargas, com o objetivo de 
reforçar a importância da arbitragem 
como método alternativo de solução 
de litígios e destacar o papel do STJ 
na consolidação da jurisprudência em 
temas relativos à arbitragem.

 Sob esse contexto, o ministro Og 
Fernandes lembrou da legislação que 
regulamenta a arbitragem no Brasil 
(Lei nº 9.307, de 1996, recentemen-

te foi alterada pela Lei nº 13.129) e 
que está prestes a completar 20 anos 
de vigência. A lei, segundo o minis-
tro, resumiu objetiva a resolução de 
conflitos mediante a manifestação 
das partes em tema de Direito Pa-
trimonial. Fernandes destacou que o 
seminário seria uma oportunidade de 
“expandir conhecimentos sobre uma 
alternativa para estancar a sangria 
dos conflitos humanos e devolver 
tempo e vida às pessoas, mediante 
uma forma especial de fazer o Direi-
to e aplicar a justiça”. 

Também presente ao evento, o 
diretor-geral da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Ma-
gistrados (Enfam), ministro do STJ 
Humberto Martins, afirmou que cada 
vez mais se discute no Brasil e no 
mundo o fortalecimento da arbitragem 

como forma de resolução de conflitos, 
para conciliar os interesses dos en-
volvidos de maneira célere e segura, 
“dando vida e efetividade ao Direito”.  

Já o ministro do STJ Paulo de Tar-
so Sanseverino, um dos coordenado-
res científicos do evento, ressaltou 
que a trajetória da Lei de Arbitragem 
no Brasil não foi tão fácil. “No co-
meço houve uma grande resistência 
dos advogados, do Poder Judiciário, 
um grande ceticismo em relação ao 
instituto, culminando com uma ação 
no Supremo Tribunal Federal, para 
contestar a própria constituciona-
lidade da Lei. A verdade é que se 
afirmou que a Lei era constitucional 
e, posteriormente, a Emenda 45 atri-
buiu ao STJ a competência, inclusi-
ve, para a homologação de sentenças 
arbitrais estrangeiras”.  
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Painel de Abertura
O embaixador extraordinário e 

plenipotenciário da Embaixada da 
Suíça André Regli participou do 
painel de abertura do seminário e sa-
lientou que o Direito é o poder dos 
menos favorecidos e dos pequenos 
estados e nações, como a Suíça. “Por 
isso, a Suíça coloca muita ênfase na 
colaboração judicial internacional. 
Eu posso dizer que nos últimos dois 
anos a colaboração entre a Suíça e 
as instituições judiciais de todos os 
níveis do Brasil foi muito intensa e 
continua muito intensa, o que me 
alegra muito”, disse Regli.  

Os ministros do STJ, Luís Felipe 
Salomão, coordenador científico do 
seminário, e Nancy Andrighi, corre-
gedora nacional de Justiça, também 
participaram da mesa de abertura.

Debates
A arbitragem no contexto so-

cietário foi tema de um dos painéis 
do seminário. Os ministros do STJ 
Paulo de Tarso Sanseverino e Villas 
Bôas Cueva e o professor da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV) Pedro 
Antônio Batista Martins falaram 
respectivamente sobre a cláusula da 
Kompetenz-Kompetenz, a inserção 
da cláusula compromissária no Esta-
tuto Social e sobre cláusula compro-
missória estatutária. O moderador da 
mesa foi o ministro do STJ Marco 
Aurélio Bellizze.

Segundo o ministro Paulo de Tar-
so Sanseverino, o princípio Kompe-
tenz-Kompetenz, na jurisprudência 
do STJ, é um dos pontos fundamen-
tais para se entender o controle ju-
dicial da arbitragem. Ele citou que 
a frase “A arbitragem vive da segu-
rança, o judiciário da obediência”, 
do jurista e escritor Ruy Barbosa, 
sintetiza a necessidade de segurança 
jurídica na arbitragem.

Para Sanseverino, “é fundamen-
tal que as pessoas que se submetem a 
arbitragem, seja em contratos inter-
nacionais ou em relações societárias, 
tenham segurança de que a decisão 
que vai ser tomada pelo árbitro vai 
ser respeitada. Ou seja, que a chance 

de anulação seja mínima, o que gera 
segurança jurídica”.  

Cláusulas compromissárias
O ministro Villas Bôas Cueva 

abordou em sua palestra a inserção 
da cláusula compromissária no Es-
tatuto Social, afirmando que esse é 
um tema importante, principalmen-
te pela questão da governança cor-
porativa, mas que ganhou grande 
destaque recentemente com a edi-
ção da Lei 13.129. A nova lei atua-
lizou alguns aspectos da Lei de Ar-
bitragem e permitiu expressamente 
que a inserção fosse feita. Cueva 
também fez um panorama mostran-
do a diferença da arbitragem subje-
tiva e objetiva. 

“Essa nova Lei atualizou alguns 
aspectos da antiga Lei de Arbitra-
gem. Além disso, essa não é uma 
questão nova no Brasil e a doutrina 
não cansa de afirmar isso. O Códi-
go de Direito Comercial (CDC), de 
1950, por exemplo, já tinha juízo 
arbitral obrigatório para resolver 
questões sociais entre sócios. Con-
tudo, em 1966 deixou de ser obri-
gatório, passando a ser facultativo 
e, com isso, diante de todas a vicis-
situdes, a arbitragem foi perdendo 
terreno, até o advento da Lei de Ar-
bitragem no Brasil, em 1996”, com-
pletou o ministro. 

Arbitragem
Os professores da Fundação Ge-

túlio Vargas Nelson Eizirik, José 
Antonio Fichtner e Juliana Loss 
também discutiram a arbitragem no 
seminário. O trio abordou os aspec-
tos gerais do processo de arbitragem, 
tendo como moderador o ministro 
do TJ Moura Ribeiro. 

Em sua palestra, o professor Nel-
son Eizirik apresentou um panorama 
da aplicação da arbitragem no Direito 
Societário. Para ele, é indiscutível que 
o Poder Judiciário tem prestigiado a 
arbitragem. “Quando examinamos 
a jurisprudência do STJ, é possível 
verificar que há uma sintonia muito 
grande entre o tribunal e a comunida-
de de arbitragem. Dessa forma, não 
há dúvida de que isso contribui para 
uma maior segurança jurídica e para 
uma maior certeza de que as decisões 
arbitrais, caso sigam o devido proces-
so legal, sejam mantidas nos casos 
em que exista algum tipo de recurso 
no Poder Judiciário”, avaliou. 

Segundo Eizirik, a arbitragem 
apresenta algumas características 
básicas que são de extrema impor-
tância para o Direito Societário. Em 
primeiro lugar, ele apontou a questão 
de celeridade. “As questões levadas 
para arbitragem são decididas de 
forma mais rápida”, disse. Segundo 
o professor, outra particularidade 
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importante da arbitragem é a possi-
bilidade de se adequar o rito ao caso. 
“A arbitragem permite, digamos as-
sim, uma customização do processo. 
Não há uma rigidez do procedimen-
to arbitral”, ponderou.

O mestre em Direito, ainda des-
tacou que também existem muitos 
casos em regime de confiabilidade, 
quando as partes envolvidas não 
querem que o caso seja público, o 
que confere maior segurança nos 
processos. Nelson Eizirik também 
apontou um levantamento feito pela 
professora Selma Lopes, no qual re-
vela que de 2010 a 2014 houve cerca 
de 600 litígios arbitrais decididos, 
envolvendo cerca de R$16 bilhões. 

Emancipação da arbitragem
Já o professor José Antonio Ficht-

ner afirmou que a arbitragem sempre 
esteve vinculada à forma como o Ju-
diciário a enxergava. “Nós estamos 
este ano comemorando dois aniver-
sários da arbitragem, os 20 anos da 
Lei de Arbitragem e 15 anos da de-
claração de sua constitucionalidade. 
Esse dispositivo legal foi extrema-
mente bem feito, mas foi apontado 
como inconstitucional pela Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) e, 
por cinco anos, pairou na comunida-
de jurídica brasileira a dúvida se ela 
iria ou não prevalecer”, explicou. 

Segundo o professor Fichtner, 
quem cuidou de forma exemplar da 
emancipação da arbitragem no Bra-
sil, nesse período, foi o STJ. “Isso 
foi tão bem feito que hoje a arbitra-
gem é estudada no mundo inteiro 
como um caso raríssimo de sucesso.  
Por isso, nesses 15 anos, o Brasil se 
transformou no terceiro país em nú-
mero de arbitragem perante a Corte 
do Comércio Internacional”, contou. 

A professora Juliana Loss, por 
sua vez, defendeu a mediação com 
uma visão ampliada da gestão de 
conflitos. “Se estamos falando de ar-
bitragem temos também que incluir 
dentro dos sistemas outros critérios 
de resolução de conflitos. A arbitra-
gem já dá um passo quando ela per-
mite julgamentos não só baseados 

em direito, mas também em equi-
dade, o que permite essa flexibiliza-
ção”, explicou.

Contudo, segundo a professora, 
existem outros métodos que come-
çam a dar passos diferentes e que 
permitem incluir outros critérios 
que não só os normativos. “Há uma 

ampliação desse sistema para in-
cluir outros elementos que não são 
só norma e poder. Esses elementos 
se mesclam, mas necessariamente 
vamos começar a dar ‘preferência’ à 
resolução de conflitos consensuais”, 
concluiu. 

O ministro aposentado Ruy Ro-
sado, do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), foi o responsável pelo 
encerramento do seminário.  Rosa-
do sugeriu que “os juízes em todo o 
país tenham cada vez mais conhe-
cimento do tema da arbitragem, e 
que se aprofundem e se apropriem 
das suas teses e suas normas”.

Segundo Rosado, cada vez 
mais os juízes brasileiros serão 
demandados a atuarem em ques-
tões de arbitragem, uma vez que 
as partes envolvidas na disputa po-
dem recorrer ao Poder Judiciário 
requerendo a concessão de Medida 
Cautelar ou de Urgência antes da 
instalação do Tribunal Arbitral.  E, 
adiante, disse ele, mesmo depois 
que o Tribunal Arbitral for instala-
do, as partes ainda poderão recor-
rer ao Judiciário.  

Rosado afirmou, que, mais uma 
vez, repetiria o que já tinha sido 
dito e reafirmado por outros debate-
dores que o antecederam, nas mais 
diversas abordagens: “Arbitragem 
é uma jurisdição privada que, em 
muitos momentos, tem intersecção 
com a jurisdição estatal”. Para ele, 
as duas jurisdições, embora separa-
das, em muitas situações e momen-
tos “se conectam”.

O ponto final no seminário foi 
colocado pelo professor alemão 
Peter Sester, da Universidade de 
St. Gallen, lotado no Instituto de 
Finanças Públicas, Finanças e Di-
reito e Economia da instituição. Ele 
é um estudioso das questões co-
merciais brasileiras e já editou dois 
títulos em português. Sester tratou 
de questões atinentes à arbitragem 
internacional e de investimentos. n

Encerramento
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III Encontro Nacional de Precatórios 
aconteceu no CJF

O Conselho da Justiça Federal 
recebeu nos dias 31 de março e 1º 
de abril o III Encontro Nacional de 
Precatórios, realizado pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). O evento 
contou com a participação de inte-
grantes do sistema de Justiça, de re-
presentantes do Poder Executivo, nas 
esferas federal, estadual e municipal, 
além de organizações da sociedade 
civil e estudiosos. 

A abertura foi realizada pelo mi-
nistro Lelio Bentes, conselheiro do 
CNJ. O primeiro painel foi condu-
zido pelo juiz Bruno Fernandes, do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Norte (TJRN), que, em sua exposi-
ção, defendeu que, para garantir que 
o Poder Executivo destine o percen-
tual mínimo ao pagamento dos pre-
catórios, faz-se necessária a atuação 
do presidente do Tribunal de Justiça.

O secretário-geral do CJF, juiz fe-
deral José Antonio Savaris, que tam-
bém compôs a mesa, avaliou que a 
atual problemática dos precatórios re-
quisitórios, objeto do encontro nacio-
nal, “talvez seja a que mais cristalize 
o pensamento do possível, o cenário 
da insuficiência e da escassez de re-
cursos mesmo para o adimplemento, 
pelo Estado, de deveres há muito re-
conhecidos na via judicial”.

Debates
Especialistas debateram os desa-

fios relacionados ao uso dos depósi-
tos judiciais para pagamento de pre-
catórios, conforme determinado pela 
Lei Complementar 151, de 2015.  O 
advogado Marco Antonio Innocenti, 
membro do Fórum Nacional de Pre-
catórios (Fonaprec) – instituído pelo 
CNJ -, ressaltou que os precatórios 
constituem um dos principais proble-
mas de finanças públicas do Brasil e 
que a advocacia possuía um olhar di-
ferente do Judiciário para a questão. 

O advogado abordou a tramitação 
das Propostas de Emenda à Consti-

tuição (PECs) 74/2015 e 152/2015, 
ambas aguardando aprovação no ple-
nário do Senado Federal, e expôs a 
preocupação com a possibilidade de 
aprovação de propostas que apresen-
tam soluções completamente diferen-
tes para a quitação dos precatórios. 

O desembargador Luís Paulo 
Aliende, do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP), por sua vez, abor-
dou em sua palestra a necessidade 
de que a verba para pagamento dos 
precatórios decorrente dos depósi-
tos judiciais seja transferida para as 
contas especiais administradas pelos 
Tribunais de Justiça (TJs) e não para 
o Tesouro. De acordo com Aliende, 
uma das recomendações feitas pela 
Câmara Nacional dos Gestores de 
Precatórios é oficiar as instituições 
financeiras para que cumpram as re-
comendações oriundas do Poder Ju-
diciário, registrando as ocorrências 
na contabilização e dando execução 
aos mecanismos de controle e acom-
panhamento para o fiel cumprimento 
da Lei Complementar 151.

A criação dos Fundos Nacionais 
de Precatórios, proposta pelo governo 
federal no final de fevereiro por meio 
do Projeto de Lei 4495/16, foi tema de 
outro painel.  Advogado membro da 
Comissão de Precatórios do Instituto 
dos Advogados de São Paulo (IASP), 
o painelista André Garcia destacou 
que o Judiciário precisa se atentar a 
detalhes do projeto, uma vez que os 
efeitos de uma futura lei devem reper-
cutir na própria atuação do CNJ. 

Tramitando em regime de urgên-
cia, o projeto cria dois fundos no âm-
bito da União para concentrar os pre-
catórios relativos à Justiça Federal e 
à Justiça do Trabalho até o saque pelo 
credor. A proposta coloca a adminis-
tração dos fundos sob responsabilida-
de de bancos públicos, que poderão 
aplicar os recursos depositados para o 
pagamento dos precatórios e repassar 
os rendimentos ao Judiciário.

O integrante do Comitê Nacional 
do Fórum Nacional de Precatórios, o 
juiz do Tribunal de Justiça do Distri-
to Federal e dos Territórios (TJDFT) 
Lizando Garcia também destacou a 
necessidade de se estudar o proje-
to de lei e comentou o trabalho que 
vem sendo realizado pelo Comitê 
para a atualização da Resolução CNJ 
115/2010, que trata da gestão de pre-
catórios no Judiciário. O magistrado 
lembrou que o grupo está atento a 
todos os pontos pendentes. “É real a 
necessidade de os tribunais usarem o 
valor para o aperfeiçoamento. O bom 
funcionamento do Judiciário interes-
sa a todos, principalmente ao jurisdi-
cionado”, observou.

Encontro
A segunda edição do evento foi 

realizada em fevereiro do ano pas-
sado pelo CNJ, em parceria com o 
Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (TJSP), na capital paulista.  

No evento, o CNJ buscou reto-
mar assuntos debatidos pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF) em 2015, 
bem como discutir e aperfeiçoar as 
novas realidades do sistema de pa-
gamento de precatórios, para o cum-
primento eficaz das ordens judiciais.

Pela decisão do STF na questão 
de ordem da Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI) 4357/DF, que 
modulou os efeitos da declaração 
de inconstitucionalidade da Emen-
da Constitucional 62/09 para manter 
o regime especial de pagamento de 
precatórios por cinco anos, a contar 
de primeiro de janeiro deste ano, os 
órgãos públicos ficaram obrigados a 
destinar, no mínimo, o valor equiva-
lente a 1% ou 1,5% de suas respec-
tivas receitas líquidas para o paga-
mento de dívidas reconhecidas pelo 
Poder Judiciário. n

Com informações do CJF e do CNJ.
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Portal do CJF está de cara nova
O Conselho da Justiça Federal 

(CJF) estreou seu novo portal no dia 
7 de março. Mais atrativa e dinâ-
mica, a página eletrônica foi criada 
para facilitar a navegação e garantir 
maior visibilidade às ações e deci-
sões do CJF, da Corregedoria-Geral, 
da Turma Nacional de Uniformiza-
ção dos Juizados Especiais Federais 
(TNU) e da Justiça Federal. 

No menu principal, os internau-
tas têm acesso rápido às informações 
mais importantes do Conselho, atra-
vés de links como Conheça o CJF, 
Sessões do CJF, Transparência, Bi-
blioteca, Ouvidoria, Atos Normati-
vos e Estatísticas da Justiça Federal. 

A nova interface também dá des-
taque à Pesquisa de Jurisprudência, 
ferramenta que permite ao usuário 
- seja ele magistrado, advogado ou 
cidadão - a consulta a decisões de 
tribunais superiores, dos tribunais 
regionais federais (TRFs) e da TNU. 
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Novidades
As notícias mais importantes 

do dia, na página principal, contam 
agora com recursos visuais: fotos, 
artes e vídeos. E, ao clicar em Mais 
Notícias, o internauta acessa o rol 
das últimas notícias publicadas no 
portal, em uma página com layout 
mais acessível à busca da informa-
ção de seu interesse. 

As mídias sociais estão a um cli-
que. O portal agrupa em uma só área 
links diretos para os perfis do Conse-
lho da Justiça Federal nas redes Fa-
cebook, Twitter e Facebook, com o 
objetivo de aumentar a interação do 
internauta com o CJF. 

O novo portal utiliza tecnolo-
gia responsiva, o que significa que 
o layout das páginas é adequado 
automaticamente ao tamanho das 
telas dos dispositivos usados pelos 
usuários, sejam tablets, smatphones 
ou notebooks, tornando a experiên-

cia de navegação mais agradável, 
rápida e leve.

Acessibilidade 
A página foi construída de modo 

a atender às recomendações de aces-
sibilidade da World Content Acessi-
bility Guide. Os recursos da tecnolo-
gia assistiva são aliados das pessoas 
com deficiência para o uso do com-
putador, auxiliando na realização de 
tarefas antes muito difíceis ou im-
possíveis e promovendo qualidade 
de vida e inclusão social.n


